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2 — As eleições efectuar-se-ão até 30 de Outubro, na reunião ordi-
nária anual da assembleia geral, que será convocada com a ante-
cedência mínima de 15 dias e funcionará durante a assembleia como
assembleia eleitoral.

3 — Da respectiva convocatória constarão:

a) O dia, o local, a hora e a ordem de trabalhos;
b) O horário de abertura e encerramento da urna;
c) A data limite para a entrega das listas.

Artigo 32.o

Cadernos eleitorais

1 — Para efeitos eleitorais, são considerados membros no pleno
gozo dos seus direitos todos os que cumpram as condições expressas
no capítulo II, artigos 6.o e 8.o, destes estatutos.

2 — Qualquer membro efectivo poderá reclamar, por escrito, da
inclusão ou omissão de qualquer filiado, devendo as reclamações dar
entrada na sede da Associação até sete dias antes da data designada
para a assembleia eleitoral.

3 — As reclamações serão apreciadas pela mesa da assembleia geral
até ao final do 2.o dia útil seguinte ao termo do prazo fixado no
número anterior, com conhecimento da decisão ao associado recla-
mante, não havendo recurso desta decisão.

Artigo 33.o

Apresentação de candidaturas

1 — As listas candidatas deverão dar entrada na sede da Associação
até sete dias antes do acto eleitoral.

2 — As candidaturas podem ser apresentadas por associados que
cumpram as condições expressas no capítulo II, artigos 6.o e 8.o, destes
estatutos, em número não inferior a 11 membros efectivos, sendo
que a cada cargo estatutário deverá corresponder e ser indicado um
associado.

3 — Qualquer membro efectivo pode ser subscritor da sua própria
candidatura, mas é-lhe interdito subscrever mais de uma lista.

4 — Todas as candidaturas deverão ser acompanhadas de decla-
ração do associado proposto, no qual se confirme a aceitação do
cargo para que é candidato.

5 — Na apresentação das candidaturas, os proponentes deverão
indicar qual de entre eles será o mandatário da lista e exercerá as
funções de vogal verificador, fazendo, como observador, parte da
comissão eleitoral.

Artigo 34.o

Votação

1 — A votação efectuar-se-á por escrutínio secreto, tendo como
horário o indicado na convocatória, apenas podendo votar os membros
efectivos em pleno gozo dos seus direitos à data da eleição.

2 — Haverá uma única mesa de voto presidida pela comissão elei-
toral, que será composta pelos elementos da mesa da assembleia geral,
mais os mandatários das listas, sendo estes estritamente observadores.

3 — Encerrada a urna, proceder-se-á de imediato ao escrutínio,
sendo considerada vencedora a lista que obtiver mais votos.

Artigo 35.o

Acto de posse

Os eleitos serão empossados em sessão pública de acto de posse
que deverá decorrer de seguida à proclamação da lista vencedora,
ou até 15 dias após o acto eleitoral, sendo que:

a) O presidente da mesa da assembleia geral dará posse ao pre-
sidente da mesa da assembleia geral eleito;

b) O novo presidente da mesa da assembleia geral dará posse aos
restantes membros eleitos.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 36.o

Dissolução

a) A Associação só poderá ser dissolvida em assembleia geral
extraordinária expressamente convocada para o efeito.

b) A assembleia geral que votar a dissolução deliberará o destino
a dar aos bens da Associação.

Artigo 37.o

Omissões

Em tudo o que fica omisso no articulado dos presentes estatutos
regerão as disposições legais supletivamente aplicáveis, ou supridos,
na sua falta por deliberação da assembleia geral.

3 de Maio de 2007. — O Secretário-Geral do Ministério da Edu-
cação, João S. Batista.
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DO JARDIM-DE-INFÂNCIA

DO OUTEIRO — SANTIAGO DE RIBA-UL

Anúncio n.o 2995/2007

É constituída a Associação de Pais e Encarregados de Educação
do Jardim-de-Infância do Outeiro — Santiago de Riba-Ul, que se rege
pelos seguintes estatutos, aprovados em assembleia geral de 3 de
Novembro de 2006:

Artigo 1.o

A Associação de Pais e Encarregados de Educação do Jardim-
-de-Infância do Outeiro — Santiago de Riba-Ul, adiante designada
por Associação, constitui uma instituição sem fins lucrativos com sede
no Jardim-de-Infância do Outeiro — Santiago de Riba-Ul, reger-se-á
pelos presentes estatutos e durará por tempo indeterminado.

Artigo 2.o

A Associação tem por objecto congregar, coordenar, dinamizar,
defender e representar os pais e encarregados de educação dos alunos
do Jardim-de-Infância do Outeiro — Santiago de Riba-Ul, assegu-
rando a efectivação do direito e do cumprimento do dever que lhes
assiste de orientarem e participarem activamente na educação e ensino
integral dos seus filhos e ou educandos.

Artigo 3.o

São membros efectivos os pais e encarregados de educação dos
alunos do Jardim-de-Infância do Outeiro — Santiago de Riba-Ul que
nela voluntariamente se inscrevam.

Artigo 4.o

São órgãos sociais:

a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal.

Artigo 5.o

A assembleia geral é constituída por todos os membros efectivos,
e a respectiva mesa é constituída por um presidente, um vice-pre-
sidente e um secretariado e dois vogais, eleitos na assembleia geral.

Artigo 6.o

À direcção incumbe gerir a Associação e é constituído pelo pre-
sidente, secretário, tesoureiro e dois vogais eleitos em assembleia geral.

Artigo 7.o

O conselho fiscal é constituído por um presidente, um vice-pre-
sidente e um secretário, eleitos em assembleia geral.

Artigo 8.o

A Associação obriga-se financeiramente por, pelo menos, duas assi-
naturas de entre as do presidente, secretário e tesoureiro da direcção.

Artigo 9.o

O mandato dos membros dos órgãos sociais eleitos em assembleia
geral é de um ano.

Artigo 10.o

Nos casos omissos dos presentes estatutos observar-se-á o disposto
na lei geral e no regulamento interno, aprovado em assembleia geral,
o qual regulará também o processo eleitoral.

30 de Abril de 2007. — O Secretário-Geral do Ministério da Edu-
cação, João S. Batista.
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